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Resumo: O principal propósito desta pesquisa é analisar os padrões do uso da 
violência por agentes de segurança estatal na abordagem e na apreensão de 
adolescentes acusados de práticas infracionais. Para tal, realizamos uma análise 
quantitativa a partir de procedimentos administrativos de apuração de violência 
contra adolescentes por agentes de segurança pública, conduzidos e concedidos 
para essa pesquisa pela Promotoria de Justiça Cível de Campinas, do Ministério 
Público do Estado de São Paulo. A pesquisa também se direcionou qualitativamente 
à análise da relação entre a(as) juventude(s) e os agentes de segurança pública 
estatais, mais especificamente, as polícias. Para tal, utilizamos embasamentos 
teóricos de Jacqueline Sinhoretto, Adriana Vianna e Maria Carolina Schlittler.

Palavras-chave: Segurança pública. Juventude. Polícias. Direitos humanos. 
Violência.

Abstract: The main proposit of this research is to analyze the patters of violence by 
the agents of public security in the aprouch and arrestment of teenagers acused of 
infractions. For such, we realized one quantitatively analyze based on administrative 
procedures that investigate police brutality against teenagers made by agents 
of public security, those procedures where conduced by the Prosecution of Civil 
Justice from Campinas, of the Public Ministry of São Paulo. The research was also 
directed qualitatively to the analize of the relation between youth(s) and agents 
of public security, more specifically, the police. For such, we utilize theoretical 
foundations of Jacqueline Sinhoretto, Adriana Vianna and Maria Carolina Schlittler.

Keywords: Public security. Youth. Police. Human rights. Violence.

Introdução

O presente artigo tem o intuito de apresentar os resultados obtidos na 

pesquisa “Violência policial em Campinas: processos de deslegitimação 

do jovem como sujeito de direitos”, desenvolvida pelo grupo de pesquisa 

do Laboratório de Estudos sobre Política e Criminologia (PolCrim), com 

apoio financeiro do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e 

Tecnológico (CNPq), na Universidade Estadual de Campinas (Unicamp). 

A violência policial foi analisada a partir de dados quantitativos obtidos a 

partir de 71 procedimentos de apuração de violência estatal concedidos 

pelo Ministério Público de Campinas. A hipótese de pesquisa é a de que 

os padrões de seletividade e de arbitrariedade no uso da violência já 

identificados nas práticas de agentes de segurança pública em geral se 

reproduzem na situação específica da cidade de Campinas, SP, Brasil. 

SEÇÃO: DOSSIÊ

A condição estatística da violência policial em Campinas 
contra jovens acusados de atos infracionais

The statistical condition of police violence in Campinas against 
young people accused of infraction
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A importância desta discussão é evidente, 

quando observada a falta de dados relativos à 

violência estatal exercida pelos agentes de segu-

rança pública na cidade brasileira escolhida para 

o estudo, Campinas, sendo que essa, atualmente, 

se apresenta como uma das cidades interioranas 

do país com mais desenvolvimento econômico, 

expansão territorial e altas taxas de criminalidade.2

O presente artigo, primeiramente, trata sobre 

os direitos da(s) juventude(s), a fim de demonstrar 

os referenciais teóricos relacionados à questão 

das juventudes e seus direitos, bem como a 

relação histórica dos jovens brasileiros com a 

polícia. Além disso, também demonstra como 

a polícia militar é estruturada ideologicamente 

e materialmente. Após o debate teórico, são 

expostos os dados obtidos referente aos perfis 

dos jovens, vítimas da violência policial, acusados 

de atos infracionais, como também os perfis dos 

agentes de segurança pública (condutores e 

testemunhas). Seguidamente, são apresentados 

mapas que apontam as localidades das ocorrên-

cias. Na conclusão, por fim, são relacionadas a 

hipótese da pesquisa com os resultados obtidos.

Juventude(s), criminalidade e direcionamentos 

jurídicos

Carmo (2017) destaca em sua pesquisa duas 

grandes abordagens no mundo contemporâneo 

acerca da juventude. A primeira a coloca como um 

momento problemático, demarcada pela presença 

da rebeldia e aos problemas comumente atrelados 

aos jovens, como delinquência, comportamento de 

risco, drogadição. Nessa concepção, todas essas 

características devem ser enfrentadas pelo Estado. 

A outra lente sobre a juventude a concebe como 

uma fase de transição para a vida adulta, com di-

versas experimentações sociais que favorecem o 

desenvolvimento do jovem, havendo uma transição 

indicada por etapas que sucederiam na personi-

ficação de papéis do mundo adulto, tais como 

estudante, trabalhador, chefe de família, pai/mãe.

As duas mentalidades sobre juventude detêm 

grande peso no mundo jurídico. No Brasil, os pri-

2  Marina Rossi, “Uma cidade tão rica quanto violenta”, El País, Janeiro de 2015, https://brasil.elpais.com/brasil/2014/01/13/politi-
ca/1389645318_418014.html.

meiros direcionamentos jurídicos sobre a juventude 

foram realizados no final do século XIX e início do 

século XX. Neste momento ocorriam processos 

históricos influentes para a política nacional, tais 

como a abolição da escravidão, a imigração e o 

processo de industrialização. Esses fenômenos 

sociais aumentaram a proporção de crianças e 

jovens pobres nas ruas das grandes metrópoles. A 

partir de então, aumentou-se a presença do debate 

político formal a respeito do destino da infância 

e da juventude pobre e qual o protagonismo do 

Estado diante desse cenário (Alvarez et al. 2009).

A expansão da presença jovem nas ruas co-

meçou a ser atrelada à prática de atos ilícitos e 

ao aumento da criminalidade urbana (Paula 2015); 

deste modo, os políticos da primeira república, 

preocupados com a modernização da nação bra-

sileira, interpretaram o aumento da criminalidade 

juvenil como uma delinquência que levaria a uma 

progressiva degeneração social (Alvarez et al. 2009). 

Essa concepção sobre a juventude e a criminali-

dade defendia que esses elementos deveriam ser 

tratados precocemente e que, para tal, o policia-

mento ostensivo via o controle sobre a camada 

social da juventude pobre deveria ser defendido e 

empregado em larga escala (Pimenta 2014).

Então, em 1927, foi promulgada a primeira lei de 

institucionalização da infância e da adolescência 

pelo Estado, o Código de Menores. Esse ato legis-

lador definiu o tratamento jurídico-penal especial 

para “certos segmentos da população conside-

rados potencialmente perigosos, aos quais eram 

reservados, sobretudo, medidas disciplinadoras 

e moralizadoras” (Alvarez et al. 2009, XVIII). 

Já em 1964, na ditadura militar, a pobreza 

era idealizada pelos políticos (em sua maioria 

militares) como uma disfunção do projeto desen-

volvimentista moderno do Estado (Paula 2015). 

A tutela da população jovem e pobre foi ampla-

mente defendida devido à suposta incapacidade 

e impotência dessas pessoas. Em vista disso, para 

o pleno exercício da tutela, em 1976, foi criada a 

Fundação do Bem-Estar do Menor em São Paulo 

(Febem-SP) e a internação dos jovens passou a 

https://brasil.elpais.com/brasil/2014/01/13/politica/1389645318_418014.html
https://brasil.elpais.com/brasil/2014/01/13/politica/1389645318_418014.html
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ser efetuada em larga escala, práticas de tortura 

foram amplamente denunciadas nesses espaços.3

Após a ditadura, no processo de redemocratiza-

ção do País, ocorreu um divisor de águas jurídicas, 

na qual a Constituição Federal (1988) e o Estatuto 

da Criança e do Adolescente (ECA) (1990) foram 

admitidos como uma “revolução jurídica”, pois 

reconheceram às crianças e aos adolescentes 

a qualidade de sujeitos de direito (Sposato e Mi-

nahim 2011) e a tutela juridicamente foi abolida.

Com a vinda do ECA, a categoria “menor” deixou 

de ser utilizada na linguagem jurídica oficial, sendo 

intimamente relacionada a práticas de tutelagem 

e, consequentemente, à violabilidade do direito à 

integridade física desses sujeitos jovens. O termo 

“menor”, contudo, consolidou-se e manteve-se via 

ação policial (Vianna 1999), e outros significados 

relacionados ao termo, tais como “delinquentes” 

e “abandonados”, se tornaram classificações poli-

ciais frequentemente utilizadas. Essas classifica-

ções estruturam uma distribuição simbólica de 

diversos “tipos” de menores a qual são sucum-

bidos a diferentes atuações policiais: um jovem 

enquadrado como um menor delinquente é mais 

passível de ser violentado pela polícia, sendo que 

na maioria esse sujeito é interseccionado por uma 

classe social pobre, uma raça de cor escura e um 

gênero masculinizado. 

A presença cotidiana da violência policial na 

vida da juventude negra de periferia é um dos 

marcadores sociais que retroalimentam desigual-

dades sociais. Sendo essa uma das circunstâncias 

pelas quais se deve admitir a diversidade da 

experiência de ser jovem, marcadores sociais de 

raça, classe, gênero e território criam diferentes 

narrativas, sendo impossível constatarmos haver 

uma juventude, mas sim, juventudes (Carmo 2017).

Uma parte das mortes violentas, ao que tudo 

indica, está fortemente correlacionada à interação 

entre polícia e juventude. De um lado, a juventude 

não conta com políticas orientadas para o seu direi-

to à vida e à segurança, especialmente a juventude 

negra; de outro, a juventude – especialmente a 

juventude negra – é o alvo privilegiado da vigilância 

3  G1 SP. 2017. Justiça Condena 12 funcionários da antiga Febem por tortura, https://g1.globo.com/sao-paulo/noticia/justica-condena-
-12-funcionarios-da-antiga-febem-por-tortura.ghtml 

policial, conforme indicam os dados sobre a popu-

lação prisional e sobre mortes em decorrência de 

ação policial (Sinhoretto e Lima 2015, 124)

A polícia e o tirocínio policial

Segundo dados do Fórum Brasileiro de Segu-

rança Pública (2017), os mortos em decorrência de 

ações cometidas por policiais são em geral homens, 

82% têm idade entre 12 e 29 anos e 79% são negros. 

As estatísticas indicam que há um direcionamento 

da violência estatal para certa parcela da sociedade 

brasileira, sendo essa a juventude negra.

Este cenário é induzido pelo modo de definição 

da polícia do comportamento criminal, que fica a 

encargo dos policiais no trabalho cotidiano. Apesar 

da existência de protocolos formais padronizados, 

transmitidos via um saber escolarizado, para de-

limitar a abordagem e o uso da força para com 

sujeitos considerados suspeitos, o que prevalece é 

a prática policial do tirocínio policial (Schlittler 2016).

O saber do tirocínio policial é regido pela ex-

periência dos policiais e fundamentado no senso 

comum, definida por saberes subjetivos que são 

apreendidos pelos policiais nas ruas e passados 

por eles entre gerações. Nesse saber, os sujeitos 

criminosos são atrelados a características relacio-

nadas à cultura negra, jovem, de classes pobres e 

periféricas (Schlitter 2016). A ação policial cotidiana 

acaba combinando os saberes escolarizados 

adquiridos pelos Procedimentos Operacionais 

Padrões (POP) com o saber tradicional do tirocí-

nio. As orientações dos POP são utilizadas para 

a formalização das práticas e para justificá-las, 

mas no trabalho das ruas prevalece o tirocínio. 

Ao saber do tirocínio, combina-se o protagonis-

mo das polícias militares na gestão da segurança 

e da justiça, que segue a lógica do “protagonismo 

militarizado” (Sinhoretto e Lima 2015), esta siste-

matização mental da segurança pública pelos 

policiais mantêm uma atitude de confronto com 

sujeitos concebidos como bandidos, ações essas 

que defendem a morte destes, como inimigos. 

Esse comportamento militarizado da polícia mili-

tar brasileira a dispõe como a principal protagonista 

https://g1.globo.com/sao-paulo/noticia/justica-condena-12-funcionarios-da-antiga-febem-por-tortura.ghtml
https://g1.globo.com/sao-paulo/noticia/justica-condena-12-funcionarios-da-antiga-febem-por-tortura.ghtml
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de um cenário de genocídio (Flauzina 2006) da 

população negra e de jovens de periferias, na qual 

milhares de vidas são tiradas com a justificativa de 

um controle da ordem e do crime (Schlitter 2016).

Metodologia

A pesquisa foi realizada com base em 75 procedi-

mentos administrativos cedidos pela Promotoria de 

Justiça Cível de Campinas do Ministério Público de 

São Paulo. Esses procedimentos foram realizados 

para a apuração de supostos atos de discricio-

nariedade administrativa relacionada à violência 

exercida por parte dos policiais contra adolescentes 

acusados de atos infracionais em Campinas.

A instauração dos procedimentos se deu após 

denúncias de violência policial acusadas por 

jovens apreendidos, perante a Promotoria de 

Justiça de Infância e Juventude de Campinas do 

Ministério Público. Dentro desses procedimen-

tos, a pesquisa selecionou não só os boletins de 

ocorrência, oitivas dos jovens realizadas pela Pro-

motoria de Infância e Juventude, como também 

os depoimentos dos jovens em vídeo, realizados 

pela Promotoria de Justiça Cível.

Os boletins de ocorrência nos possibilitaram 

colher informações relativas à apreensão dos 

jovens (localização, ato infracional, número de 

jovens) e à versão dos policiais sobre os fatos, 

logo que o histórico do ocorrido é narrado pelos 

policiais militares para a polícia civil que a redi-

ge nos boletins de ocorrência; já os termos de 

oitivas e os vídeos, nos possibilitaram acesso às 

denúncias de violência policial realizadas pelos 

jovens apreendidos, assim como suas narrativas 

dos acontecimentos, que nos revelaram dados 

como tipos de violências sofridas, instrumentos 

usados na violência, presença de terceiros etc. 

Os procedimentos instaurados pelo Ministério 

Público entre 2015 e 2018 que continham todas 

as informações necessárias contabilizaram em 71. 

Para a coleta e a sistematização dos dados foi cria-

do um formulário eletrônico na plataforma Google 

Forms, com perguntas relativas às condições da 

violência policial em Campinas; isto é, com o perfil 

do condutor, do jovem, do curador, da testemunha, 

localidades das ocorrências, atos infracionais etc.

Análise dos dados

A maior parte dos adolescentes acusados 

(40,57%) tinham 17 anos no momento do registro 

da ocorrência. Dessa parcela, jovens de 16 anos 

representam 33,02% dos 106 acusados, seguidos 

de jovens com 15 (16,04%) e 14 anos (4,72%). Ado-

lescentes com idades inferiores a 14 e superiores 

a 17 anos, bem como jovens sem idade informada 

nos documentos analisados representam percen-

tuais menores do total (ver Gráfico 1). 

Gráfico 1 – Percentual de adolescentes acusados de 
ato infracional, de acordo com a idade no momento 
da ocorrência (Campinas, 2015-2018) (N=106)

Fonte: Elaborado pelos autores com base nos dados do 
projeto de pesquisa “Violência policial contra adolescen-
tes acusados de ato infracional da cidade de Campinas”.

Adolescentes do sexo masculino são a ampla 

maioria dos acusados de atos infracionais nos 

procedimentos analisados: 95,28% (ver Gráfico 2).

Gráfico 2 – Percentual de adolescentes acusados 
de ato infracional, de acordo com o sexo (Campinas, 
2015-2018) (N=106)

Fonte: Elaborado pelos autores com base nos dados 
do projeto de pesquisa “Violência policial contra 
adolescentes acusados de ato infracional da cidade 
de Campinas”.
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Jovens pardos representam 48,11% dos acusados 

de atos infracionais nos procedimentos analisados; 

32,08% são brancos; e 12,26% são pretos (Gráfico 

3). Não há informação de raça/cor para 5,66% dos 

adolescentes identificados. Somados, pretos e 

pardos (negros, de acordo com as classificações 

oficiais) representam 60,37% dos jovens acusados.

Gráfico 3 – Percentual de adolescentes acusados de 
ato infracional, de acordo com a raça/cor (Campinas, 
2015-2018) (N=106)

Fonte: Elaborado pelos autores com base nos dados do 
projeto de pesquisa “Violência policial contra adolescen-
tes acusados de ato infracional da cidade de Campinas”.

Não há informação sobre a escolaridade na 

identificação de 37,74% deles. Jovens com o ensino 

fundamental completo somam 36,79%; com o en-

sino fundamental incompleto, 16,04%. Estudantes 

com nível médio incompleto representam 6,60% dos 

adolescentes identificados, sendo que jovens com 

nível médio completo ou superior incompleto re-

presentam parcelas menores do total (ver Gráfico 4).

Gráfico 4 – Percentual de adolescentes acusados 
de ato infracional, de acordo com a escolaridade 
(Campinas, 2015-2018) (N=106)

Fonte: Elaborado pelos autores com base nos dados do 
projeto de pesquisa “Violência policial contra adolescen-
tes acusados de ato infracional da cidade de Campinas”.

A maioria expressiva dos agentes de segurança 

envolvidos nos boletins de ocorrência eram policiais 

militares; tanto os condutores (80,28%) quanto as 

testemunhas (77,46%). Seguidos por membros da 

Guarda Civil Municipal, que apresenta um percentual 

de 9,85% para condutores e testemunhas (Gráfico 5).

Não foram informadas as forças de segurança 

em 7,04% dos casos analisados, sendo o mesmo 

percentual para condutores e testemunhas. Po-

liciais civis representam 2,81% dos casos, tanto 

para testemunhas quanto para condutores. Há a 

presença de civis (ou seja, pessoas sem vincu-

lação às forças de segurança) apenas entre as 

testemunhas, e somente em 2,81% dos casos. 

Gráfico 5 – Percentual de condutores e testemunhas da apreensão, de acordo com a força de segurança 
na qual atuam (Campinas, 2015-2018) (N=71)

  

Fonte: Elaborado pelos 
autores com base nos 
dados do projeto de pes-
quisa “Violência policial 
contra adolescentes acu-
sados de ato infracional 
da cidade de Campinas”.
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A maior parte dos atos infracionais cometidos 

pelos adolescentes foram classificados como roubo 

(28,17%), seguidos por receptação (15,49%), tráfico 

de drogas (12,68%) e dirigir sem habilitação (11,27%). 

O crime de resistência contabiliza 8,45% dos casos, 

assim como posse ou porte ilegal de arma (8,45%), 

seguidos por desobediência (7,04%) – ver Gráfico 6. 

Os demais atos infracionais detêm porcentagens 

muito pequenas comparadas ao total.

Gráfico 6 – Percentual de procedimentos, de acordo com os atos infracionais registrados (Campinas, 2015-
2018) (N=71)

Fonte: Elaborado pelos autores com base nos dados do projeto de pesquisa “Violência policial contra adoles-
centes acusados de ato infracional da cidade de Campinas.

Quando agrupamos os atos infracionais em 

categorias (de acordo com o Código Penal e a Le-

gislação Penal Especial) – ver Gráfico 7, os crimes 

contra o patrimônio representam a maioria signifi-

cativa, totalizando 73,24% dos casos, seguidos por 

crimes de drogas (21,13%), contra a administração 

pública (16,90%), trânsito (15,49%), contra a pessoa 

(14,08%) e, em menor proporções, armas (8,45%) e 

formação de quadrilha ou bando (considerado um 

crime contra a paz pública, mas que aqui aparece 

isolado e representando 1,41% dos casos).
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Gráfico 7 – Percentual de procedimentos, de acordo 
com os atos infracionais registrados agrupados em 
categorias (Campinas, 2015-2018) (N=71)

Fonte: Elaborado pelos autores com base nos dados do 
projeto de pesquisa “Violência policial contra adolescen-
tes acusados de ato infracional da cidade de Campinas”.

Segundo o mapa da Imagem 1, os locais de 

ocorrência dos atos infracionais cometidos pelos 

jovens estão concentrados em um raio da região 

do Jardim Itatinga até a região central, desse modo, 

prevalecem na região Sudoeste de Campinas. 

Imagem 1 – Locais de ocorrência dos atos infracio-
nais registrados (Campinas, 2015-2018) (N=71)

Fonte: Elaborado pelos autores com base nos dados do 
projeto de pesquisa “Violência policial contra adolescen-
tes acusados de ato infracional da cidade de Campinas”.

O segundo o mapa da Imagem 2, com ex-

ceção de bairros mais centrais como Cambuí e 

Taquaral, os locais de ocorrência coincidem, em 

grande parte, com os locais de residência dos 

adolescentes apreendidos.

Imagem 2 – Locais de residência dos adolescentes 
(Campinas, 2015-2018) (N=71)

Fonte: Elaborado pelos autores com base nos dados do 
projeto de pesquisa “Violência policial contra adolescen-
tes acusados de ato infracional da cidade de Campinas”.

Segundo os relatos colhidos e categorizados a 

partir dos boletins de ocorrência, na grande maioria 

dos casos (77,46%) a abordagem e apreensão dos 

adolescentes se deu em situação de patrulha-

mento de rotina (ver Gráfico 8). Em 39,44% dos 

casos os policiais justificaram a abordagem pela 

verificação de atitude suspeita. Houve relatos de 

tentativa de fuga em 53,52% dos registros, sendo 

que em 29,58% foi informada a perseguição de 

veículos. Abordagens decorrentes de ação policial 

no sentido de investigar ou apurar crimes anterior-

mente ocorridos foram informadas em 33,80% dos 

procedimentos analisados, e em 18,31% os policiais 

estavam atendendo a chamados por rádio. Foi 

informada a participação de adultos nos relatos 

dos condutores da prisão em 9,86% dos casos, e 

de outros adolescentes em 1,41% dos registros.
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Gráfico 8 – Percentual de procedimentos, de acordo com motivos e circunstâncias da abordagem, na versão 
dos policiais (Campinas, 2015-2018) (N=71)

Fonte: Elaborado pelos autores com base nos dados do projeto de pesquisa “Violência policial contra adoles-
centes acusados de ato infracional da cidade de Campinas”.

Segundo os relatos dos adolescentes apreendi-

dos, em 71,83% dos casos dos jovens informaram 

estarem na rua ou em local público e aberto no 

momento da abordagem; em 16,90% dos procedi-

mentos analisados, os jovens informaram estarem 

em sua residência, e em 5,63% na residência de 

terceiros. Adolescentes relataram estarem indo ou 

voltando de atividades de lazer em 9,86% dos casos; 

em 4,23% dos procedimentos há informação de que 

estavam em estabelecimento comercial, e em 2,82% 

de que que estavam indo ou voltando de estabe-

lecimento comercial. A presença de adultos ou de 

outros adolescentes no momento da apreensão é 

informada em relatos presentes em 16,9% e 46,48% 

dos procedimentos analisados – ver Gráfico 9.

Gráfico 9 – Percentual de procedimentos, de acordo com circunstâncias da abordagem, na versão dos 
adolescentes (Campinas, 2015-2018) (N=71)

Fonte: Elaborado pelos autores com base nos dados do projeto de pesquisa “Violência policial contra adoles-
centes acusados de ato infracional da cidade de Campinas”.
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Na coleta de dados junto aos boletins de ocor-

rência, foram buscadas três informações diferentes 

sobre a denúncia da violência policial, já no mo-

mento do registro da ocorrência e da apreensão 

dos adolescentes pela Polícia Civil: se há relato do 

adolescente sobre a violência sofrida; se houve 

questionamento da autoridade policial que lavrava 

o boletim de ocorrência sobre a prática de violên-

cia pelos autores da prisão contra o adolescente 

apreendido; e se houve registro formal da violência 

sofrida pelo adolescente no boletim de ocorrência.

Gráfico 10 – Percentual de procedimentos, de acordo com a existência de relato do adolescente, de 
questionamento pela autoridade policial civil e de registro no Boletim de Ocorrência da violência sofrida 
(Campinas, 2015-2018) (N=71)

Fonte: Elaborado pelos autores com base nos dados do projeto de pesquisa “Violência policial contra adoles-
centes acusados de ato infracional da cidade de Campinas”.

Percebe-se dos dados que, para qualquer uma 

das informações, o registro positivo é bastante 

baixo. Há relato da violência sofrida por parte do 

adolescente em 16,9% dos casos, mas registro 

dessa violência em apenas 9,85% dos procedi-

mentos analisados (Gráfico 10).

A violência física representa a principal for-

ma violência utilizada pelos policiais contra os 

adolescentes, presente em 95,77% dos casos 

analisados, seguida pela violência psicológica 

(35,21%) e verbal (28,17%) – ver Gráfico 11.

Gráfico 11 – Percentual de procedimentos, de acordo 
com o tipo de violência sofrida (Campinas, 2015-
2018) (N=71)

Fonte: Elaborado pelos autores com base nos dados do 
projeto de pesquisa “Violência policial contra adolescen-
tes acusados de ato infracional da cidade de Campinas”.
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A maioria significativa dos casos analisados 

envolve violência física exercida por meio de tapas, 

socos e chutes (84,51%), seguidos por ofensas e 

gritos (33,80%), uso de outros instrumentos (28,17%) 

e ameaças de morte (23,94%) – ver Gráfico 12.

Gráfico 12 – Percentual de procedimentos, de acordo com os meios da violência sofrida (Campinas, 2015-
2018) (N=71)

Fonte: Elaborado pelos autores com base nos dados do projeto de pesquisa “Violência policial contra adoles-
centes acusados de ato infracional da cidade de Campinas”.

Considerações finais

Os dados adquiridos nos possibilitam afirmar 

que o perfil dos adolescentes vítimas de violência 

policial em Campinas segue o mesmo das vítimas 

letais de violência policial em São Paulo: jovens, 

negros, de baixa renda e baixa escolaridade (Si-

nhoretto et al. 2016). Esse mesmo perfil também 

é reiterado na composição do sistema carcerário 

brasileiro (Brasil 2014). 

A ampla maioria dos jovens acusados de atos 

infracionais na pesquisa foram categorizados 

como negros (pardos e pretos), fato esse que 

evidencia na polícia de Campinas uma filtragem 

racial em sua abordagem, na qual sujeitos de pele 

escura são sistematicamente mais violentados 

pela polícia em relação aos sujeitos brancos. 

Esse padrão, no qual pessoas de pele escura 

são mais criminalizadas que as de pele clara, 

evidencia que o racismo é observável via a atu-

ação do Estado. As lentes dos policiais (mesmo 

que inconsciente) associa indivíduos negros à 

criminalidade e à delinquência, utilizando a raça 

como categoria para diferenciar suspeitos de não 

suspeitos (Andrade e Andrade 2014).

Segundo dados do Censo de 2010, a região 

Sudoeste de Campinas é a que apresenta o pior 

índice de desenvolvimento humano da região mu-

nicipal, com a média de 0,735 (Fundação Feac 2014). 

Essa localidade também é a que mais acumula 

registros de denúncias sobre violência policial. 

Em vista disso, o padrão de violência policial está 

vinculado aos índices socioeconômicos, localida-

des que concentram populações mais pobres são 

mais vulneráveis à ocorrência de violência estatal. 

Vale ressaltar que a violência praticada contra 

os adolescentes é predominantemente física, 

mas, também é de tipo psicológica e verbal. A 

violência física que prevalece nos relatos foi de 

uso de mãos, pés e instrumentos; já a agressão 
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verbal e psicológica foi via ofensas, gritos e ame-

aças de morte. Esse cenário expõe que a polícia 

se disponibiliza de um leque amplo de violências 

contra a juventude campineira.

Uma circunstância da criminalização da juven-

tude campineira importante de ser ressaltado é 

que os tipos ilícitos dos atos infracionais supos-

tamente cometidos pelos jovens correspondem 

aos crimes nos quais a maioria da população 

prisional brasileira é acusada, ou seja, crimes 

patrimoniais (principalmente roubo) e de drogas 

(majoritariamente tráfico) (Secretária Geral da 

Presidência da República 2014).

O tipo de trabalho policial também deve ser res-

saltado, as suas medidas de abordagem repetem o 

mesmo padrão identificado em pesquisas anterio-

res, ressaltado como uma das características nas 

práticas de policiamento violento no Brasil, sendo 

esse o patrulhamento de rotina, via policiamento 

ostensivo militarizado, que por meio da “verificação 

de atitude suspeita” (Schlittler 2016) seleciona os 

grupos sociais que serão criminalizados.

O fato de que condutores e testemunhas dos 

casos são membros das mesmas forças policiais 

compromete a produção de provas e cerceia o 

controle da atividade de violência policial (Domenici 

2019), logo que a narrativa dos policiais é a única 

legitimada juridicamente, pois é a presente nas 

documentações. Segundo os relatos dos jovens, na 

maioria dos casos eles estavam na rua ou em luga-

res públicos no momento da abordagem policial e 

contam que havia a presença de outros adolescentes 

ou adultos na apreensão, demonstrando que há a 

possibilidade de provas testemunhais por pessoas 

que não são membros de forças de segurança 

pública e que não estão envolvidas com a prisão. 

Os registros de ocorrência realizados pela 

Polícia Civil não se demonstra capaz de permitir 

a denúncia de violências sofridas pelos adoles-

centes no momento de sua apreensão: mesmo 

quando os boletins de ocorrência incorporam 

relatos dos adolescentes, em poucos casos há 

registro formal de crime praticado pelos policiais 

ou mesmo questionamento expresso da autorida-

de policial sobre isso. Evidenciando que o registro 

policial apenas sustenta e formaliza as narrativas 

dos policiais, não apresentando avanços relativos 

à investigação sobre os fatos. 

Os resultados da pesquisa apontam que a re-

lação entre polícia e juventude em Campinas, no 

conjunto de procedimentos analisados, é baseada 

na seletividade social e racial praticada pela polí-

cia, sendo, portanto, alimentada por desigualdades 

pré-existentes, e produzindo novas desigualdades, 

ao violar os direitos universalmente consagrados 

a todos os jovens brasileiros pela Constituição e 

pelo Estatuto da Criança e do Adolescente.
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